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RESUMO:  

Objetivo: Investigar determinantes sociais de saúde de pessoas com deficiência (PCD) que 

residem em contexto rural, na área de abrangência da 15ª Coordenadoria Regional de Saúde 

(CRS) do Rio Grande do Sul (RS). Método: Trata-se de um estudo quantitativo, transversal e 

descritivo. A abrangência da pesquisa compreendeu três municípios vinculados a 15ª CRS do 

RS, sendo estes, Lajeado do Bugre, São Pedro das Missões e Gramado dos Loureiros, 

incluídos na amostra por possuírem mais de 70% de população rural. Os dados foram 

coletados junto às PCD que residiam no meio rural, por meio de um questionário contendo 

variáveis socioeconômicas. Resultados: A média de idade das PCD foi de 41,6 anos, sendo 

que 67% pertencia ao sexo masculino. Em relação ao tipo de deficiência, a maior prevalência 

foi de deficiência intelectual (48%), seguida pela deficiência física (38%). Considerando o 

grau de escolaridade, 51% das PCD possuía ensino fundamental incompleto e 36% nunca 

havia frequentado escola. Em relação a saúde, 90% da população referiu acessar os serviços 

de saúde por meio do Sistema Único de Saúde e 95% referiram buscar por atendimento nas 

unidades básicas de saúde dos municípios, localizadas em áreas urbanas. Além disso, 36% das 

PCD relataram algum tipo de doença crônica. Conclusão: Os achados apontam para uma 

complexa relação entre DSS e as condições de vida das pessoas com deficiência que vivem no 

meio rural. Há necessidade de atenção aos diversos contextos locais, ainda marcados por 

dificuldades na acessibilidade aos bens materiais e imateriais e oportunidades sociais. 

 

Descritores: Pessoas com Deficiências; Saúde da População Rural; Determinantes Sociais da 

Saúde.  
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1. INTRODUÇÃO 

Determinantes Sociais de Saúde (DSS) compreendem um conjunto de fatores sociais, 

econômicos, culturais, étnicos/raciais, psicológicos e comportamentais que influenciam a 

ocorrência de problemas de saúde e fatores de risco em determinada população (CNDSS, 

2006). Dizem respeito às características individuais (idade, sexo e fatores genéticos), bem 

como as condições de vida e de trabalho, a disponibilidade de alimentos e o acesso a serviços 

como saúde e educação, indicando diferentes níveis de exposição e de vulnerabilidade 

(COSTA, 2018; DAHLGREN E WHITEHEAD, 1991). 

 Estudar os DSS e o modo como interferem nas condições de saúde de um determinado 

grupo constitui um importante meio de avaliar a capacidade de manutenção das condições de 

saúde de um indivíduo, uma vez que a região onde estão inseridos e as necessidades impostas 

por alguns tratamentos interferem diretamente em seu processo de cuidado, havendo 

populações mais vulneráveis e que desfrutam de menor oferta de estratégias para a promoção 

da saúde (JORGE et al., 2018).  

 No Brasil, 84% da população reside em áreas urbanas (160.879.708 milhões), 

enquanto 16% vivem no meio rural (29.852.986 milhões) (IBGE, 2010). As diferenças entre o 

urbano e o rural iniciam na dimensão populacional e geográfica, alcançando outros espaços 

como o acesso a serviços públicos de saúde, transporte, assistência, atividades de lazer, 

costumes, crenças e representações sociais. As vulnerabilidades presentes no meio rural 

relacionam-se aos altos índices de pobreza da população, baixos níveis de ensino e educação, 

moradias precárias, dificuldades para locomoção e transporte, além de problemas de saúde 

(BERTUZZI; PASKULIN; MORAIS, 2012).  

Neste aspecto, cabe destacar que o movimento migratório rural-urbano registrado no 

Brasil, a partir da década de 50 contribuiu para que diversas políticas sociais e de saúde 

fossem direcionadas a população urbana, não se enquadrando ao cenário diferenciado 

encontrado no meio rural (CUNHA, 2005; ARRUDA; MAIA; ALVES, 2018). Este 

movimento contribuiu para o aumento da desigualdade em relação à população urbana, 

conduzindo a participação econômica restrita, menor acesso a oportunidades de emprego e 

renda e piores perspectivas de saúde (URSINE; PEREIRA; CARNEIRO, 2018).  

Outros indicadores socioeconômicos preocupantes estão relacionados a insegurança 

alimentar e a mortalidade infantil, contrastando com os padrões urbanos atuais, além das 

dificuldades no acesso aos serviços públicos e assistência técnica. A precariedade de estradas, 
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de transporte adequado, de meios de comunicação, os poucos recursos hídricos, a existência 

de riscos ambientais, tais como, destinação inadequada do lixo, uso inadequado de 

agrotóxicos, realização de queimadas, como forma de preparação do solo para plantio, são 

situações que dificultam ainda mais a realidade da vida no campo (DIMENSTEIN et al., 

2017).  

A falta de investimentos na saúde da população rural traduz reflexo da invisível 

dinâmica de vida e processo saúde-doença da população rural no Brasil (URSINE; PEREIRA; 

CARNEIRO, 2018), aspecto que, inúmeras vezes, impede a ação sobre os mesmos e os 

tornam invisíveis na perspectiva dos direitos humanos e de uma vida digna. 

Considerando as pessoas com deficiência (PCD) que residem no meio rural, estes 

aspectos tendem a ser ainda mais exacerbados. No censo demográfico de 2000, foram 

registrados 15,2% de PCD residindo em áreas rurais. Já em 2010, o mesmo levantamento 

contabilizou 15,6% de PCD vivendo neste meio (IBGE, 2010). Para os indivíduos nesta 

condição, agravam-se as dificuldades de acesso aos serviços citados anteriormente e que são 

considerados de suma importância para uma boa qualidade de vida. 

 A lei 13.146/2015, denominada Lei Brasileira de Inclusão da PCD ou Estatuto da PCD 

representou, no Brasil, um avanço significativo no que concerne a atenção integral à saúde 

desta população, em todos os níveis de complexidade, garantindo acesso universal e 

igualitário por meio do Sistema Único de Saúde (SUS), tendo como foco principal a 

habilitação e/ou a reabilitação das funcionalidades humanas e contribuindo com a 

emancipação social destes usuários. 

 Ao analisar o percurso histórico até a criação do estatuto, observam-se mudanças 

positivas no que tange às PDC, contudo, o cenário atual evidencia que esta população ainda é 

alvo de discriminação, exclusão, isolamento, negligência ou abusos, vivendo em situação de 

pobreza extrema ou em instituições, sem acesso à educação e ao emprego (VARGAS, 2016). 

Persistem muitos obstáculos à plena inclusão e participação das PCD como cidadãos ativos na 

sociedade; há leis que asseguram os direitos, mas não subsidiam nem fomentam a sociedade 

para mudanças.  

Neste sentido, acredita-se que quando se trata de PCD em cenário rural, as 

dificuldades se potencializem, considerando-se o contexto de vida que as situa em territórios 

distantes dos grandes centros e dos recursos sociais, políticos e comunitários que poderiam 

promover maior assistência. A dupla vulnerabilidade vivenciada por esta população, 

caracterizada pelo meio em que estão inseridas e pelas restrições condicionadas pela própria 

deficiência, não são abordadas em documentos oficiais da Rede de Cuidados à PCD ou na 
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Política de Saúde para as Populações do Campo, nem discutidas na literatura nacional 

(URSINE; PEREIRA; CARNEIRO, 2018), fator que culmina com a acentuação das 

desigualdades sociais. 

Assim, o desenvolvimento de um estudo abordando a temática da PCD que vive no 

meio rural mostra-se imperativo. Cabe destacar que o interesse da autora foi evidenciado por 

diferentes aspectos.  Inicialmente pelo fato de ser nativa de um munícipio de pequeno porte, 

localizado no Norte do estado do Rio Grande do Sul, na região do Médio Alto Uruguai, que 

conta com 4.803 habitantes, sendo que mais de 70% da população vive no campo (IBGE, 

2010). Também reside no fato de que a vivência da mesma no meio rural garantiu 

aprendizagens significativas do ponto de vista individual, familiar e social. 

Além disso, a vinculação ao Núcleo de estudos e Pesquisa em Saúde Coletiva 

(NEPESC) e a participação como bolsista do projeto de pesquisa “Determinantes Sociais de 

Saúde em Pessoas com Deficiência, Famílias e Rede de Apoio no Cenário Rural: Múltiplas 

Vulnerabilidades” permitiram evidenciar que no meio acadêmico existem poucos estudos 

centrados na produção do cuidado à saúde em cenários rurais e, em particular, com 

abordagens que considerem as PCD e suas famílias. Esta lacuna do conhecimento impulsiona 

a explorar a temática, a fim de contribuir com pesquisas que possam corroborar para a 

visibilidade e humanização da PCD na sociedade, uma oportunidade de construir 

conhecimentos em saúde. 

Nesta perspectiva, o objetivo do estudo consiste em investigar DSS que envolvem o 

contexto de vida de PCD que residem em cenário rural, com destaque à identificação de 

características socioeconômicas que caracterizem este contexto, incluindo determinantes 

como educação, emprego e renda e saúde, na área de abrangência da 15ª Coordenadoria 

Regional de Saúde (CRS) do Rio Grande do Sul (RS).  

 

2. METODOLOGIA 

 

Trata-se de um estudo quantitativo, transversal, do tipo descritivo (MEDRONHO, 

2009; SITTA, 2010; OLIVEIRA, 2011) e que integra um projeto de pesquisa matricial 

intitulado “Determinantes Sociais de Saúde em Pessoas com Deficiência, Famílias e Rede de 

Apoio no Cenário Rural: múltiplas vulnerabilidades”.  

 A abrangência do estudo compreendeu três municípios vinculados a 15ª CRS do RS, 

sendo estes, Lajeado do Bugre, São Pedro das Missões e Gramado dos Loureiros, incluídos na 
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amostra por possuírem mais de 70% de população rural, conforme detalhado na tabela a 

seguir. 

 

Tabela 1 – Relação população total e população rural. 

 

Município População Total População Rural % População Rural 

Gramado dos Loureiros 2.269 1.743 76,8 

Lajeado do Bugre 2.487 1.781 71,6 

São Pedro das Missões 1.886 1.354 71,7 

Total 6.642 4.878 - 

Fonte: Elaborado pela autora (2019). 

 

 Os participantes do estudo foram todas as PCD residentes no meio rural. Optou-se pela 

inclusão de todos os indivíduos, em função de as informações do último censo demográfico, 

considerarem a deficiência autodeclarada, o que poderia gerar equívocos de identificação e 

cálculo da amostra. Desta forma, o mapeamento do quantitativo foi realizado junto as 

Estratégias de Saúde da Família (ESF) de cada município, com o apoio dos agentes 

comunitários de saúde (ACS) responsáveis pelas micro áreas rurais. 

 Foram incluídas PCD física congênita, física adquirida, visual congênita, auditiva 

congênita, intelectual e múltipla. O questionário foi aplicado à PCD ou ao cuidador, no caso 

de menores de 18 anos ou nos casos de deficiência intelectual. Neste estudo, considerou-se 

como cuidador o principal responsável pelo acompanhamento e cuidado diário da PCD. 

A etapa de coleta de dados ocorreu por meio da aplicação de um questionário 

estruturado direcionado para a investigação dos DSS (DALGREN & WHITEHEAD, 1991). 

O instrumento esteve composto por variáveis que caracterizassem aspectos como educação, 

emprego e renda e condições de saúde (doenças crônicas, uso de medicamentos, além de 

fatores de risco comportamentais como tabagismo, etilismo e uso de substancias psicoativas). 

Previamente ao início da etapa de geração de dados realizou-se um teste piloto em área rural 

de outro município, não incluído na amostra final do estudo. 

 A coleta de dados foi realizada no período de outubro a dezembro de 2018. O 

questionário foi aplicado no domicilio da PCD, por meio de contato prévio com a ESF e 

agendamento das visitas pelo agente comunitário de saúde de cada micro área rural. 

Procedeu-se a coleta após a leitura e assinatura do Termo de Consentimento Livre e 

Esclarecido (TCLE), redigido em duas vias, sendo uma delas entregue ao participante da 
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pesquisa. As informações coletadas foram arquivadas na sala do NEPESC (sala 05, do Bloco 

1, da Enfermagem), localizada na UFSM/Campus Palmeira das Missões, onde permanecerão 

por um período de cinco anos. 

 A análise dos dados iniciou com a codificação dos questionários e posteriormente com 

a construção de uma planilha eletrônica, elaborada no programa Microsoft Excel 10.0. 

Posteriormente realizou-se a importação dos dados para o software estatístico SPSS 18.0, o 

qual possibilitou a realização de inferências estatísticas por meio do cálculo da média, moda, 

mediana e do desvio padrão. Os resultados foram apresentados por meio de estatística 

descritiva. 

 O estudo seguiu as diretrizes da Resolução 466/2012 do Conselho Nacional de Saúde, 

no que se refere à pesquisa que envolve seres humanos (BRASIL, 2012) e foi aprovado pelo 

Comitê de Ética em Pesquisa da UFSM (CEP/UFSM), por meio do certificado de 

apresentação para apreciação ética (CAAE) 69973817.4.0000.5346.  

  

3. RESULTADOS 

 

Foram encontradas 67 PCD vivendo em contexto rural, nos três municípios que 

compuseram a amostra da pesquisa. A média de idade das PCD foi de 41,6 anos, sendo que 

67% da amostra foi constituída por PCD com mais de 30 anos (n=45), estando as faixas 

etárias explicitadas abaixo: 

Tabela 2 – Idade das PCD que vivem em contexto rural na área de abrangência da 15ª CRS. 

Faixa etária (em anos) Número de PCD física 

0-11 3 

12-20 9 

21-30 10 

31-40 7 

41-50 16 

51-60 10 

61-70 7 

71-80 3 

+ de 80 anos 2 

Total 67 

Fonte: Elaborado pela autora (2019). 
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Entre as PCD, 67% pertencia ao sexo masculino (n=45) e 33% ao sexo feminino 

(n=22). Em relação a cor, 61% se autodeclararam brancos (n=41), 37% pardos (n=25) e 2% 

negros (n=1). O município com maior prevalência de PCD foi Lajeado do Bugre, seguido por 

São Pedro das Missões e por Gramado dos Loureiros, conforme demonstrado a seguir: 

 

Tabela 3 – Quantitativo de PCD que vivem no meio rural na área de abrangência da 15ª CRS. 

Município Quantitativo de PCD que vivem 

no meio rural 

% 

Gramado dos Loureiros 8 12 

Lajeado do Bugre 44 66 

São Pedro das Missões 15 22 

Total 67 100% 

Fonte: Elaborado pela autora (2019). 

 

Em relação ao tipo de deficiência, 48% foram caracterizadas como intelectuais (n=31), 

19% como físicas adquiridas (n=13), 19% como físicas congênitas (n=13), 7% como auditivas 

congênitas (n=5) e 7% como múltiplas (n=5).  

Considerando o grau de escolaridade, a maior parte das PCD possuía ensino 

fundamental incompleto (n=34) ou nunca havia frequentado a escola (n=24), conforme 

evidenciado no gráfico abaixo:  

 

Figura 1: Escolaridade da PCD que vive em contexto rural na área de abrangência da 15ª                  

      CRS. 

 

 

Fonte: Elaborado pela autora (2019). 
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 Além disso, 84% das PCD referiram não estar estudando no momento da entrevista 

(n=56). Entre os 16% que estudam (n=11), 73% frequentam escola regular (n=8) e 27% 

frequentam a APAE (n=3). Ainda entre os que estudam 91% utilizam o transporte escolar 

(n=10), porém 80% destes referem que o transporte não oferece acessibilidade (n=8).  

 Considerando emprego e renda, 57% das PCD referiram estar trabalhando no 

momento da entrevista (n=38). Destas, 95% exercem suas atividades no meio rural (n=36), 

por meio de cultivo da horta, pecuária e serviços domésticos e apenas 5% atua no meio 

urbano (n=2), exercendo suas atividades no comércio.  

 A renda das famílias foi referida como entre um e cinco salários mínimos para 58% da 

amostra (n=39), até um salário mínimo para 40% (n=27) e maior que cinco salários mínimos 

para 2% da população estudada (n=1). 

 Ainda em relação a saúde, 91% da população referiu acessar os serviços de saúde por 

meio do SUS (n=61), 90% da amostra referiu que o distrito/linha onde reside não possui 

serviço de saúde (n=60) e 95% referiram buscar por atendimento nas unidades básicas de 

saúde dos municípios, localizadas em áreas urbanas (n= 64). Quanto a presença de doenças 

crônicas, 36% das PCD possuíam algum tipo de doença crônica associada (n=24). Entre as 

predominantemente citadas estão a hipertensão arterial sistêmica (HAS) e o diabetes mellitus 

(DM). A depressão também foi citada como frequente. Além disso, entre as PCD, 60% referiu 

que faz uso de algum medicamento contínuo (n=40).  

 Levando-se em conta os hábitos de vida, 19% das PCD referiram tabagismo (n=13), 

com consumo de até uma carteira de cigarros por dia. Para estes, a média de tempo de 

consumo de tabaco foi de 24,8 anos. Destaca-se ainda que 25% referiram tabagismo passivo 

(n=17). 9% das PCD referiram consumir álcool (n=6), sendo a média de consumo de 18,6 

anos. 13% referiram que outros membros da família consomem álcool (n=9), sendo que em 

44% dos casos esta figura é o pai. Nestes casos, o consumo foi referido como esporádico em 

56% dos casos (n=5). Quanto ao uso de substancias psicoativas, não houve registro de uso por 

PCD, porém 3% da população da amostra referiu que outro membro da família faz uso das 

mesmas (n=2).  

 

4. DISCUSSÃO 

 

 Neste estudo encontrou-se uma prevalência de PCD do sexo masculino, com média de 

idade de 42 anos, sendo a maior parte da amostra constituída por adultos, com 30 anos ou 
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mais. Dados do IBGE (2010) e de outros estudos (JARDIM et al., 2016) contrapõem estes 

resultados e indicam que no quantitativo de PCD, por faixa etária, a população feminina 

supera a masculina em aproximadamente 5%, correspondendo a 21,2% de homens e 26,5% de 

mulheres. 

 Estudos de Felicíssimo e colaboradores (2017) também encontraram maior 

prevalência de deficiência entre as mulheres, quando comparadas aos homens. Uma possível 

explicação seria a maior longevidade deste grupo populacional, associada às condições 

crônicas não fatais. Outra característica estaria relacionada às questões étnicas; mulheres de 

cor branca apresentaram elevada prevalência de deficiência (13,1%) quando comparadas a 

homens na mesma condição (8,1%), o que coincide em parte com este estudo, onde apesar da 

prevalência de PCD do sexo masculino, mais de 60% se autodeclararam brancos. 

 A questão do componente migratório também poderia justificar o grande quantitativo 

de PCD do sexo masculino no meio rural, ao ponderar que a migração de áreas consideradas 

rurais para as urbanas é seletiva pelo sexo. As mulheres fazem este movimento em maior 

quantidade do que os homens, gerando um maior volume destas nas áreas urbanas e de 

homens nas áreas rurais (IBGE, 2010).  

 O baixo percentual de PCD jovens na zona rural, está em consonância com o 

evidenciado por Sakamoto (2013), quando refere que há uma redução da população rural 

jovem, que migra para os centros urbanos em busca de melhores condições de formação e de 

trabalho. Acredita-se que a questão da deficiência possa ser um fator exacerbador da condição 

migratória para o meio urbano, almejando melhores condições de acesso e acessibilidade a 

serviços e qualidade de vida.  

 Froehlich e colaboradores (2011) reforçam que, até a década de 80, o êxodo rural 

intenso foi responsável pela migração de famílias inteiras para o meio urbano. Nas últimas 

décadas este processo se modificou e atualmente os que mais migram para as cidades são os 

jovens, o que resulta em um maior quantitativo de idosos no espaço rural. Também acrescenta 

a questão de que algumas políticas públicas, como a aposentadoria rural, têm permitido a 

permanência dos idosos neste território. Além disso, a população rural jovem cresceu em 

meio às dificuldades encontradas para manutenção socioeconômica da produção agrícola. Por 

estes motivos, visualizam na cidade a chance de um futuro promissor, aspecto que poderia 

corroborar com o presente estudo, onde se observa um pequeno quantitativo de jovens com 

deficiências vivendo no meio rural.  

 Houve predomínio das deficiências intelectuais, seguidas pelas físicas adquiridas e 

congênitas. Dados do Censo Demográfico de 2010, apontam que dos dois milhões e meio de 
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PCD intelectual (DI) no Brasil, 300 mil possuem entre 6 e 14 anos de idade (CANTORANI et 

al., 2015). Entre as crianças na faixa etária entre 2 e 11 anos, estima-se que a DI afete 1% em 

todo o mundo e 0,9% no Brasil (IBGE, 2010). A mais recente pesquisa nacional chinesa sobre 

deficiência, realizada em 2006, estimou uma prevalência de DI de 0,75% (KWOK; CUI; LI, 

2011).  

 Entre os sexos, a incidência de DI é mais frequente em homens do que em mulheres, 

fato justificado pelo grande número de transtornos intelectuais ligados às mutações nos genes 

do cromossomo X, denominada Síndrome do X Frágil, uma condição dominante ligada ao X 

com expressividade variável e, possivelmente, penetrância reduzida que é largamente 

transmitida por mulheres, mas a frequência em homens é 30% mais alta por possuir apenas 

uma cópia do cromossomo X (KE; LIU, 2015). As taxas de deficiência também variam 

conforme a renda, estando a maior prevalência em países de baixa e média renda, onde essas 

são quase duas vezes maiores que nos países de alta renda (MAULIK et al, 2011).  

 A deficiência física adquirida aparece em segundo lugar neste estudo, sendo mais 

prevalente entre homens, aspecto que poderia ser justificado pela maior exposição a fatores de 

risco, associados a acidentes de trabalho, máquinas e equipamentos agrícolas, no meio rural. 

 O município com maior prevalência de PCD foi Lajeado do Bugre, seguido por São 

Pedro das Missões e por Gramado dos Loureiros. Dados do Índice de Desenvolvimento 

Humano Municipal IDH-M/2010 e Índice de Desenvolvimento Socioeconômico IDESE/2015 

apontam médio desenvolvimento humano no município de Lajeado do Bugre. Apesar de 

apresentar índice elevado para longevidade apresentou baixa condição socioeconômica e de 

desenvolvimento educacional. Haja vista que, conforme descrito anteriormente a educação é 

um importante DSS, influencia diretamente na qualidade de vida e processo de saúde-doença 

da população. Estas premissas poderiam justificar o maior índice de PCD no munícipio.  

Considerando as questões de escolaridade, o estudo evidenciou que boa parte das PCD 

nunca frequentou escola ou possui o ensino fundamental incompleto. Neste aspecto, a 

população rural encontra-se historicamente à margem dos direitos sociais no Brasil, sendo 

reconhecido enquanto sujeitos de direito muito tempo após a população urbana. Com relação 

à educação, o Censo Agropecuário (2006) expõe que entre os 11 milhões de trabalhadores 

rurais ou parentescos, quase sete milhões sabia ler e escrever (63%). Contudo, pouco mais de 

quatro milhões de pessoas declararam não saber ler e escrever, sobretudo pessoas de 14 anos 

ou mais, o que mostra o analfabetismo enquanto fator de vulnerabilidade social ainda presente 

no campo brasileiro (NUNES; SHERER, 2017).  
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Costa (2018) reforça que a educação afeta diretamente a saúde do indivíduo. A 

desistência ou a privação em adquirir conhecimento, provoca a baixa escolaridade, o que 

compromete o conhecimento geral e, sobretudo a educação em saúde, o que contribui para 

comportamentos não saudáveis e piores condições de vida, o que o torna mais vulnerável à 

determinada doença.  

 Destaca-se ainda que áreas urbanas e rurais do Brasil apresentam diferenças extremas 

no que se refere às condições e ao acesso à educação. Enquanto nas cidades 9% da população 

têm pouca ou nenhuma instrução, no campo, tal proporção ultrapassa 24%. Em outro extremo, 

a população mais escolarizada, acima de 11 anos de estudo, representa mais de 40% da 

população urbana e apenas 12,8% da população rural. Boa parte da população do campo 

(73%) não completou o ensino fundamental (IPEA, 2010).   

 A evasão escolar representa outro desafio para as escolas, para os pais e para o sistema 

educacional. Segundo dados oficiais, de cem alunos que ingressam na escola na 1ª série, 

apenas cinco concluem o Ensino Fundamental (IBGE, 2010). A situação tende a ser mais 

delicada em relação aos alunos com Necessidades Educacionais Especiais (NEE). Meletti e 

colaboradores (2014), ao analisar a defasagem idade-série nas matrículas de alunos com NEE 

no Ensino Fundamental, afirma que os dados mostram a precariedade da permanência e da 

inserção desse público em processos efetivos de escolarização, devido à falta de 

acessibilidade e a existência de barreiras.  

 A acessibilidade refere-se a “possibilidade e condição de alcance para utilização, com 

segurança e autonomia, de espaços, mobiliários, equipamentos urbanos, edificações, 

transportes, informação e comunicação, [...] tanto na zona urbana como na rural”.  Já o termo 

barreira explicita “qualquer entrave, obstáculo, atitude ou comportamento que limite ou 

impeça a participação social da pessoa, bem como o gozo, a fruição e o exercício de seus 

direitos à acessibilidade” (BRASIL, 2015). 

 O estudo aponta que, apesar de as PCD que residem no rural utilizarem o transporte 

escolar, o mesmo não oferece acessibilidade. Este determinante impacta diretamente no 

cotidiano de vida deste público, ampliando barreiras. O direito ao transporte escolar público é 

fundamental na concretização do direito à educação, assim como na materialização da 

interface entre a educação do campo e a educação especial, uma vez que interfere no acesso, 

frequência, permanência, evasão e no processo de ensino-aprendizagem dos alunos com 

deficiências nas escolas (CAIADO; GONÇALVES, 2014).  

 Outra pesquisa realizada pelo Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária 

(INCRA), em 2010, revelou que o acesso à educação continua sendo um grande desafio para 
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populações rurais estabelecidas em todas as regiões do país (BRASIL, 2011). Uma das 

principais causas refere-se a inexistência de escolas próximas às residências, à falta de 

transporte escolar ou devido às condições de vida precárias das famílias, fator que os 

direciona ao trabalho no campo em idades muito precoces (CAMACHO; VIEIRA, 2018).   

 A educação apresenta ainda interface com as condições de emprego e renda. Neste 

quesito, observou-se que a quase totalidade da amostra de PCD exerce suas atividades no 

meio rural, por meio de cultivo da horta, pecuária e serviços domésticos. 

 A renda das famílias foi referida como entre um e cinco salários mínimos para 58% da 

amostra e até um salário mínimo para 40%. Em pesquisa ao Serviço de Apoio às Micro e 

Pequenas Empresas do Rio Grande do Sul (SEBRAE/RS) evidenciou-se que a renda 

domiciliar per capita dos municípios do estudo foi de R$ 482,09 em Gramado dos Loureiros; 

R$ 337,31 em Lajeado do Bugre e de R$ 437,66 em São Pedro das Missões, condição que 

também poderia justificar um maior número de PCD em Lajeado do Bugre, uma vez que a 

questão da deficiência tem sido associada a baixas condições socioeconômicas 

(FELICÍSSIMO, 2017).  

 É valido considerar que entre vários outros fatores já mencionados enquanto DSS, a 

educação, medida por números de anos de estudo ou por níveis de ensino concluídos, 

influencia fortemente a renda dos trabalhadores. Quando ocorrem violações do direito à 

educação, na forma de crianças e adolescentes sem frequentar escolas, dificilmente o direito 

ao trabalho será realizado ou originará renda suficiente para prover uma vida com dignidade 

(BRASIL, 2010).   

 Considerando o determinante social emprego, 57% das PCD referiram estar 

trabalhando, sendo que a quase totalidade exerce suas atividades no meio rural. Apesar de os 

dados relativos à inserção de PCD no mercado formal de trabalho serem recentes, pode-se 

dizer que esses sujeitos ocupam menos de 1% dos empregos formais no Brasil. As 

desvantagens no mercado de trabalho estariam associadas à falta de acesso à educação, 

investimento na capacitação funcional e ao treinamento, recursos de financiamento, natureza 

do ambiente de trabalho e percepção de seus empregadores acerca da deficiência 

(COUTINHO et al. 2017).  

 Residindo no meio rural ampliam-se as barreiras relacionadas as oportunidades de 

trabalho destinadas às PCD. Ainda no que tange ao trabalho no meio rural, Iida e Guimarães 

(2016), reforçam que as tarefas agrícolas são diversificadas e em geral árduas, uma vez que o 

trabalho é executado com adoção de posturas inconvenientes, exercido com grande aplicação 

de força muscular, em ambientes climáticos desfavoráveis e, inúmeras vezes, informalmente.  
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 O uso frequente de equipamentos agrícolas, o excesso de peso, o preparo da terra com 

bois e/ou cavalos são exemplos de atividades que podem causar problemas osteomusculares, 

além de manifestações que se traduzem principalmente com quadros de úlcera gástrica, 

hipertensão e alcoolismo. O trabalho muitas vezes é braçal e insalubre, uma vez que os 

indivíduos lidam com agrotóxicos, dispensando o uso de equipamentos de proteção 

individual, o que pode acarretar intoxicações (SCHWARTZ et al., 2016). 

Ainda em relação à saúde, o acesso aos serviços ocorre por meio do SUS para a quase 

totalidade da amostra. Destaca-se que 90% das PCD referiram que o distrito/linha onde reside 

não possui serviço de saúde e a quase totalidade também revelou buscar por atendimento na 

UBS do município, localizada em áreas urbanas.  

De acordo com o princípio da universalidade do Sistema Único de Saúde (SUS), todo 

cidadão brasileiro deve ter acesso e acessibilidade aos serviços de saúde, indistintamente. Há 

dois aspectos a serem considerados: a dimensão sócia organizacional, que caracteriza a oferta 

do serviço e a dimensão geográfica, que se associa à distância e ao deslocamento (ALVES; 

AMOY; PINTO, 2012). A questão do acesso se agrava para PCD motora/física, cujas 

limitações exigem um meio de transporte adequado ao seu deslocamento. Há ocasiões em que 

mesmo conseguindo garantia de atendimento no serviço, o usuário não tem condições 

financeiras e/ou físicas de se deslocar continuamente até o mesmo, perdendo a oportunidade 

de recuperação e agravando o problema (LORENTZ, 2016).  

 O acesso às instalações públicas (edifícios e estradas) é fundamental para a inclusão 

das PCD nas atividades cotidianas de uma sociedade, além das tecnologias assistivas, que 

quando adequadas ao ambiente, apresentam-se como recursos poderosos para aumentar a 

independência e melhorar a participação (HOLANDA et al., 2015). 

 O direito das pessoas com deficiência à educação efetiva-se mediante a garantia de 

chances para sua plena participação em igualdade de condições com as demais pessoas, na 

comunidade em que vivem, promovendo oportunidades de desenvolvimento pessoal, social e 

profissional, sem restringir sua participação em determinados ambientes e atividades com 

base na deficiência. As condições de acessibilidade são essenciais à garantia de equiparação 

de oportunidades, tanto para o acesso quanto para permanência dos estudantes com 

deficiência (SANTOS, 2016). 

 A efetivação do direito à acessibilidade decorre do direito à autonomia e à 

independência. Neste sentido, as PCD ainda enfrentam dificuldades de ordem social, 

econômica e cultural para se inserirem plenamente na sociedade (MATOS; RAIOL, 2018). 

Em decorrência da dificuldade de deslocamento e de acesso aos serviços de reabilitação, têm 
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sua vida social restrita ao convívio com a família, com muitas limitações para inserção nos 

demais grupos sociais. Estabelece-se, então, uma condição de isolamento social.  

 Estudos de Albuquerque e colaboradores (2014) e Campos (2014) relatam que a 

acessibilidade aos serviços de saúde na Atenção Básica tem sido um dos principais problemas 

relacionados à assistência. Esses problemas possuem ligação com a qualidade dos serviços, 

gestão ineficaz, dificuldade para a marcação de consultas no mesmo dia da procura pelo 

atendimento, filas para realização do agendamento, longo tempo de espera e distância das 

unidades em algumas regiões.  

 Outra pesquisa desenvolvida com famílias do espaço rural na região Sul do Brasil 

apresentou situações de vulnerabilidade vivenciadas por essa população. Os pesquisadores 

constataram que os programas de saúde ainda não conseguem atender às necessidades da 

população rural, tendo em vista o isolamento das famílias, relacionado pela distância 

geográfica ou um sistema viário de difícil acesso aos serviços de saúde e a ineficiência dos 

programas que não atendem às singularidades dos ambientes rurais (SCHWARTZ et al., 

2016).   

 Observa-se que a assistência à saúde das PCD ainda está muito restrita aos centros de 

reabilitação e outros serviços de atenção secundária, comprometendo o acesso, considerando-

se a demanda reprimida existente nesses locais e não garantindo a integralidade da atenção. 

Ademais, ainda pouco se sabe a respeito de como os serviços estão organizados, tanto sob o 

ponto de vista de estrutura física quanto de qualificação profissional, para atender às 

necessidades das PCD (SANTOS; VASCONCELOS; DINIZ, 2017).   

 Neste estudo, outros aspectos reforçam a necessidade de acompanhamento das PCD 

junto aos serviços de saúde, entre estes, a presença de doenças crônicas como a HAS e o DM 

e consequentemente o uso de medicamentos contínuos, além da identificação de fatores de 

risco comportamentais como tabagismo e etilismo. Este último atinge a PCD e a família, 

sendo citada a figura paterna como principal consumidora.  

 Barros e colaboradores (2011) apontam a relação existente entre as camadas 

populacionais mais pobres e a maior frequência no acometimento de doenças crônicas. Além 

de fatores sociais, alguns comportamentos também podem se mostrar determinantes para o 

surgimento de doenças crônicas nas populações, como o hábito do tabagismo e do etilismo. 

Estudos relatam que a ingestão de álcool representa fator de risco para doenças como a 

hipertensão arterial e a obesidade, entre várias outras (VIEIRA, 2014; CARDOSO et al., 

2015).  
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 No estudo de Guimarães (2017), o uso de álcool no espaço rural está associado com a 

rotina intensa e pesada de trabalho no campo. A busca pelo álcool configura uma forma de 

relaxamento, prazer e de minimização ou fuga das dificuldades inerentes ao cotidiano. 

Também menciona que é comum no meio rural o uso de álcool incentivado pelos pais por 

questões culturais ou por falta de conhecimento dos prejuízos desse consumo devido ao 

menor acesso que se tem à educação no cenário rural. 

 Apesar de o Brasil possuir um sistema de saúde universal e público, um dos grandes 

desafios denota a efetivação de ações em todo o território nacional, em localidades com 

limitações de acesso, em que as condições de infraestrutura, tais como estradas, transporte e 

unidades de saúde, dificultam a disponibilidade de serviços qualificados. As comunidades 

rurais têm sofrido com a ausência das políticas de saúde em seu cotidiano, sobretudo, se 

considerar a atenção básica e a saúde mental (SILVA; DIMENSTEIN; LEITE, 2013).   

 Destaca-se que a existência de conselhos locais de saúde apresenta papel fundamental 

no contexto da ruralidade e das deficiências. Além do controle social configurar um dos 

pilares de fortalecimento da atenção básica à saúde, idealizada pelas estratégias de saúde da 

família (ESF), este ideal baseia-se na percepção que os usuários dos serviços de saúde têm 

maior autenticidade para fiscalizar e acompanhar os serviços, assegurando participar das 

decisões de processos de trabalho das equipes (QUANDT et al., 2013). A proximidade entre 

gestores, profissionais e usuários faz com que os CLS sejam apontados como lugares 

privilegiados para o exercício da democracia participativa e, consequentemente, do controle 

social sobre os serviços de saúde (MIWA; SERAPIONE; VENTURA, 2017).   

 A existência de representação de PCD em espaços como os CLS poderia deixar mais à 

frente da agenda política do governo, as problemáticas para a garantia dos direitos desse 

grupo social, gerando consequentemente maior envolvimento quanto aos direitos da PCD. 

Além disso, este movimento contribuiria para o direcionamento de ações que considerassem o 

ambiente e o modo de vida das famílias rurais.  

 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

 PCD deparam-se diariamente com barreiras das mais variadas naturezas as quais 

dificultam sua plena participação na sociedade. As mesmas tornam-se mais exacerbadas 

quando estes indivíduos residem em contexto rural, visto que estão em áreas com menor 

acesso a diferentes serviços, apresentando, inúmeras vezes, dificuldades econômicas e de 
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assistência à saúde e à informação, aspectos decorrentes do baixo investimento e atenção 

destinados ao meio rural.  

 Os achados deste estudo apontam uma predominância de homens, adultos e com 

deficiência intelectual ou física. A educação aparece como um DSS de destaque, uma vez que 

a baixa escolaridade reflete nas dificuldades de acesso a melhores oportunidades de emprego 

e renda, além de maior vulnerabilidade em saúde. A inexistência de UBSs no meio rural 

associada ao distanciamento geográfico das unidades de saúde urbanas e as dificuldades de 

deslocamento contribuem para um menor cuidado em saúde. Além disso, reforçou-se o 

aspecto socioeconômico relacionado à deficiência, evidenciado pelo maior número de PCD 

em municípios menos favorecidos economicamente, aspecto já citado por outros autores.  

 Entende-se que o meio rural ainda denota um espaço de isolamento e invisibilidade das 

PCD, em especial as acometidas pela deficiência intelectual e física, as quais permanecem 

diuturnamente fixadas em suas residências, dependendo de um cuidador para o 

desenvolvimento de atividades da vida diária e envolvendo-se apenas com ocupações 

inerentes àquele local. 

  As iniquidades sociais são prevalentes e apresentam um papel dominante na realidade 

observada. Acesso e acessibilidade aparecem como barreiras ao desenvolvimento pessoal, 

profissional e a melhor qualidade de vida da PCD, havendo a necessidade de atenção aos 

diversos contextos locais, ainda marcados por diferenças nas oportunidades sociais, quando 

comparadas ao meio urbano. É vital um equilíbrio não só através da inclusão social, mas 

também pela exposição do indivíduo a condições sociais de igualdade, onde possa dispor de 

recursos, inclusive políticos, para construção e manutenção de uma base de apoio sólida que 

sustente essa condição dinâmica de busca pela qualidade de vida.  

 Acredita-se que os caminhos trilhados diante do processo saúde/doença são 

consolidados na medida em que são respeitadas as características culturais das comunidades 

onde os profissionais que trabalham em regiões rurais atuam. Deste modo, para efetivar o 

cuidado a PCD no rural é preciso ponderar certas especificidades, habilidades e competências. 

 Reconhece-se ainda que a produção do conhecimento em áreas rurais revela inúmeras 

considerações para a prática e a pesquisa no campo da enfermagem. Entretanto, foram 

encontrados poucos estudos brasileiros direcionados à referida temática, aspecto percebido 

como um indicativo da escassez de pesquisas na enfermagem que abordem a saúde da PCD 

no meio rural. Por fim, espera-se que o levantamento de dados do estudo acrescente novos 

elementos em busca de uma melhor caracterização das PCD ao se tratar do meio rural, 

trazendo possibilidades de construir políticas públicas mais inclusivas.  
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7. ANEXOS  

 

 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

 
Título do projeto: DETERMINANTES SOCIAIS DE SAÚDE EM PESSOAS 

COM DEFICIÊNCIA, FAMÍLIAS E REDE DE APOIO NO CENÁRIO 

RURAL: múltiplas 

vulnerabilidades. 

Pesquisadora responsável: Profa. Dra. Marta Cocco da Costa 

Instituição/Departamento: Universidade Federal de Santa Maria – Campus Palmeira das 

Missões. Departamento de Ciências da Saúde. Av. Independência, 3751. Bairro Vista 

Alegre. CEP 98300-000, Palmeira das Missões – RS. 

Telefone para contato: (55) 3742.8945 

Local da coleta de dados: Municípios da região norte/noroeste do Rio Grande do Sul, 

pertencentes à 15 
a
 e 19ª Coordenadorias Regionais de Saúde que apresentam população 

rural maior que a urbana, perfazendo 16 municípios. 

Eu Marta Cocco da Costa, responsável pela pesquisa Determinantes Sociais de Saúde 

em Pessoas com Deficiência, Famílias e Rede de Apoio no Cenário Rural: múltiplas 

vulnerabilidades, o convidamos a participar como voluntário deste nosso estudo. 

Esta pesquisa pretende avaliar os determinantes sociais de saúde que envolvem o 

vivido das pessoas com deficiência e suas famílias em cenário rural; analisar as políticas 

públicas municipais de saúde na dimensão do planejamento e da agenda de ações voltadas 

às pessoas com deficiências e suas famílias residentes no rural, na perspectiva de gestores e 

planos locais de saúde; analisar o processo de trabalho das equipes multiprofissionais na 

atenção à saúde de pessoas com deficiência e suas famílias no cenário rural. 

Acreditamos que ela seja importante porque a pessoa com deficiência que vive no 

contexto rural, por vezes, torna-se “invisível” no campo da saúde, uma vez que suas 

particularidades não estão colocadas como demandas de ações públicas, sendo reproduzidas 

as ações do espaço urbano para o rural. Além disso, há poucos estudos centrados na 

produção do cuidado à saúde em cenários rurais e, em particular, com abordagens que 

considerem as pessoas com deficiência e suas famílias, no sentido de construir estratégias 

para a efetivação e qualificação das políticas públicas de saúde, mediadas pelos princípios e 

diretrizes do SUS. 

Para sua realização será feito o seguinte: aplicação de um questionário à pessoa com 

deficiência e família, e realização de dinâmicas com a família (genograma, ecomapa e 

dinâmica mapa falante). Sua participação constará de responder aos questionamentos 

contidos no questionário e participar da dinâmica proposta à família. 

Esta pesquisa não oferece riscos físicos e psicológicos, no entanto, caso ocorra algum 

tipo de desconforto em responder ao questionário e participar das dinâmicas, os mesmos 

serão interrompidos e o pesquisador irá realizar os encaminhamentos necessários aos 

serviços de saúde municipais que forem pertinentes. Os benefícios que esperamos com o 

estudo são contribuir para dar visibilidade às pessoas com deficiência e suas famílias que 

vivem no espaço rural, buscando a melhoria dos serviços e ações de saúde ofertados a essa 

população. 

Durante todo o período da pesquisa você terá a possibilidade de tirar qualquer dúvida 

ou pedir qualquer outro esclarecimento. Para isso, entre em contato com algum dos 
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pesquisadores ou com o Comitê de Ética em Pesquisa. 

Em caso de algum problema relacionado com a pesquisa, você terá direito à 

assistência gratuita que será prestada pela equipe de pesquisadores e serviços municipais de 

referência. 

Você tem garantida a possibilidade de não aceitar participar ou de retirar sua 

permissão a qualquer momento, sem nenhum tipo de prejuízo pela sua decisão. 

As informações desta pesquisa serão confidenciais e poderão divulgadas, apenas, em 

eventos ou publicações, sem a identificação dos voluntários, a não ser entre os responsáveis 

peloestudo, sendo assegurado o sigilo sobre sua participação. Também serão utilizadas 

imagens. 

Os gastos necessários para a sua participação na pesquisa serão assumidos pelos 

pesquisadores. Fica, também, garantida indenização em casos de danos comprovadamente 

decorrentes da participação na pesquisa. 

 

Autorização 

 

Eu,  , após a leitura ou a escuta 

da leitura deste documento e ter tido a oportunidade de conversar com o pesquisador 

responsável, para esclarecer todas as minhas dúvidas, estou suficientemente informado, 

ficando claro para que minha participação é voluntária e que posso retirar este 

consentimento a qualquer momento sem penalidades ou perda de qualquer benefício. Estou 

ciente também dos objetivos da pesquisa, dos procedimentos aos quais serei submetido, dos 

possíveis danos ou riscos deles provenientes e da garantia de confidencialidade. Diante do 

exposto e de espontânea vontade, expresso minha concordância em participar deste estudo e 

assino este termo em duas vias, uma das quais foi-me entregue. 
 

 

 

 
 

Assinatura do voluntário 

 

Assinatura do responsável pela Pesquisa 
 

 

  ,  de  de 201_. 
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